
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 297.226 - SP (2014/0148119-4)
  

RELATORA : MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA DO TJ/SE)

IMPETRANTE : EDCARLOS OLIVEIRA SANTOS 
ADVOGADO : EDCARLOS DE OLIVEIRA SANTOS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : MATHEUS DA SILVA MOURA (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
DESCABIMENTO. ROUBO MAJORADO. PRISÃO PREVENTIVA. MODUS 
OPERANDI. MÚLTIPLOS AGENTES QUE RESTRINGIRAM A LIBERDADE 
DAS VÍTIMAS. HABITUALIDADE CRIMINOSA. RISCO CONCRETO DE 
REITERAÇÃO DELITIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. ORDEM NÃO 
CONHECIDA. 

– O Superior Tribunal de Justiça, seguindo o entendimento da 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, passou a inadmitir habeas 
corpus substitutivo de recurso próprio, ressalvando, porém, a possibilidade de 
concessão da ordem de ofício nos casos de flagrante constrangimento ilegal.

– A decisão que determinou a segregação provisória foi 
devidamente fundamentada para garantia da ordem pública, como forma de 
acautelamento do meio social, em razão das circunstâncias do caso concreto 
que retratam a periculosidade social do acusado, tendo o juízo de piso 
considerado, sobretudo, o modus operandi do delito, porquanto atuou em 
concurso de agentes e com restrição à liberdade de locomoção das vítimas 
após a subtração, visando assegurar a fuga, além de consignar que os 
acusados são contumazes na prática de delitos, o que reforça a necessidade 
de manutenção da prisão para garantia da ordem pública.

– A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça 
consolidou-se no sentido de que as condições pessoais favoráveis do 
recorrente, como primariedade e emprego lícito, não garantem, por si só, a 
revogação de sua prisão cautelar, notadamente se há nos autos elementos 
suficientes para justificar a segregação preventiva

Ordem não conhecida.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 

votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, não conhecer da ordem, nos 

termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior 

(Presidente), Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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Brasília, 26 de agosto de 2014(data do julgamento).

MINISTRA MARILZA MAYNARD  

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/SE)  

Relatora
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HABEAS CORPUS Nº 297.226 - SP (2014/0148119-4)
RELATORA : MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/SE)
IMPETRANTE : EDCARLOS OLIVEIRA SANTOS 
ADVOGADO : EDCARLOS DE OLIVEIRA SANTOS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : MATHEUS DA SILVA MOURA (PRESO)

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/SE): 

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso ordinário, com pedido de 

liminar, impetrado em benefício de MATHEUS DA SILVA MOURA contra acórdão do Tribunal 

de Justiça do Estado de São Paulo. 

Extrai-se dos autos que o paciente foi preso em flagrante em 1º de março de 

2014 pela suposta prática do delito tipificado no art. 157, § 2º, inciso II, do Código Penal, tendo 

a prisão sido convertida em preventiva. 

Contra a decisão, a defesa impetrou a ordem originária, que foi denegada pelo 

Tribunal a quo em acórdão acostado às fls. 25/27.

No presente writ, o impetrante alega que não estão presentes os requisitos 

autorizadores da segregação cautelar, afirmando que a decisão que converteu a prisão em 

flagrante em preventiva foi fundamentada em termos genéricos e abstratos. Ressalta, ainda, 

condições pessoais favoráveis.

Pleiteia a revogação da prisão preventiva com aplicação de outra medida 

cautelar com e a expedição de alvará de soltura em favor da paciente.

Indeferido o pedido de liminar (fls. 32/33) e prestadas as informações 

solicitadas (fls. 36/57); o Ministério Público Federal opinou pela denegação da ordem (fls. 

61/63).

É o relatório. 
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HABEAS CORPUS Nº 297.226 - SP (2014/0148119-4)

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/SE) (Relatora): 

Este Superior Tribunal de Justiça, na esteira do entendimento firmado pelo 

Supremo Tribunal Federal, tem amoldado o cabimento do remédio heróico, adotando 

orientação no sentido de não mais admitir habeas corpus substitutivo de recurso no processo 

penal. Contudo, à luz de princípios constitucionais, sobretudo o do devido processo legal e da 

ampla defesa, tem-se analisado as questões suscitadas na exordial a fim de se verificar a 

existência de constrangimento ilegal para, se for o caso, deferir-se a ordem de ofício.

A propósito, confira-se:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. DESCABIMENTO. COMPETÊNCIA DAS CORTES 
SUPERIORES. MATÉRIA DE DIREITO ESTRITO. MODIFICAÇÃO DE 
ENTENDIMENTO DO STJ, EM CONSONÂNCIA COM O STF. VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA CONTRA A MULHER. MEDIDA PROTETIVA DE URGÊNCIA. 
PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE FLAGRANTE 
QUE, EVENTUALMENTE, PUDESSE ENSEJAR A CONCESSÃO DA 
ORDEM DE OFÍCIO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. O Excelso Supremo Tribunal Federal, em recentes 
pronunciamentos, aponta para uma retomada do curso regular do processo 
penal, ao inadmitir o habeas corpus substitutivo do recurso ordinário. 
Precedentes: HC 109.956/PR, Primeira Turma, Rel. Ministro Marco Aurélio, 
julgado em 07/08/2012, publicado no DJe de 11/09/2012; HC 104.045/RJ, 
Primeira Turma, Rel. Ministra Rosa Weber, julgado em 28/08/2012, publicado 
no DJe de 06/09/2012; HC 108181/RS, Primeira Turma,  Relator Min. LUIZ 
FUX, julgado em 21/08/2012, publicado no DJe de 06/09/2012. Decisões 
monocráticas dos ministros Luiz Fux e Dias Tóffoli, respectivamente, nos autos 
do HC 114.550/AC (DJe de 27/08/2012) e HC 114.924/RJ (DJe de 27/08/2012).

2. Sem embargo, mostra-se precisa a ponderação lançada pelo 
Ministro Marco Aurélio, no sentido de que, 'no tocante a habeas já formalizado 
sob a óptica da substituição do recurso constitucional, não ocorrerá prejuízo 
para o paciente, ante a possibilidade de vir-se a conceder, se for o caso, a 
ordem de ofício.'

3. Hipótese em que o Paciente teve a prisão preventiva decretada 
a fim de assegurar a execução de medida protetiva de urgência, porque, 
'usuário de drogas, já se envolveu em outras situações de violência doméstica 
contra a mulher, estando, inclusive, respondendo por tentativa de homicídio de 
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[sua esposa], de onde se infere que a sua custódia é necessária para a 
garantia da ordem pública e, sobretudo, da segurança da ofendida'. 

4. Ausência de ilegalidade flagrante que, eventualmente, 
ensejasse a concessão da ordem de ofício.

5. Habeas corpus não conhecido (HC 221.200/DF, Rel. Min. 
Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe 19.9.2012).

Assim, deixo de conhecer o presente writ por se cuidar de substitutivo de 

recurso próprio. 

Todavia, passo à análise dos pedidos deduzidos diante da possibilidade da 

concessão de ordem de ofício no caso de restar configurada alguma flagrante ilegalidade a 

ser sanada. 

Em síntese, a defesa assevera que não estão presentes os requisitos que 

autorizam a prisão preventiva, de forma que o acórdão impugnado é desprovido de qualquer 

fundamentação idônea.

É consabido que a jurisprudência desta Corte tem proclamado que a prisão 

cautelar é medida de excepcional, que somente pode ser aplicada ou mantida por decisão 

judicial devidamente fundamentada, observados os requisitos do art. 312 do Código de 

Processo Penal. Em função do princípio da presunção de inocência, ou da não culpabilidade, 

a regra é o direito de responder em liberdade a ação penal, sendo que a segregação antes do 

trânsito em julgado da condenação é medida de exceção, conforme inúmeros julgados desta 

Corte Superior e do Supremo Tribunal Federal. 

Ao que se verifica, ante a fundamentação apresentada pelas instâncias 

ordinárias, soberanas na análise dos fatos, inexiste o alegado constrangimento ilegal 

apontado na impetração, pois consta dos autos que a decisão que decretou a prisão 

preventiva encontra-se alicerçada em elementos concretos que justificam a imposição da 

prisão cautelar. 

No caso, o Magistrado singular, ao homologar o flagrante e decretar a 

segregação preventiva do paciente, destacou que (fls. 19): 

1. Os agentes não ficaram satisfeitos com o roubo. Fizeram ainda 
que as vitimas aguardassem no ponto a chegada do ônibus. Azar: a viatura 
chegou antes.

2. Os detalhes do caso concreto demonstram que a custódia é 
necessária para garantia da ordem pública. As vítimas estavam em momento 
de lazer; foram abordadas pelos agentes que se propuseram a subtrair de tudo, 
desde skate até celular, demonstrando que são pessoas de condutas bárbaras, 
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que precisam ser retiradas do convívio social.
3. Caso ocorra condenação, a sanção superará 4 anos. Logo. o 

regime não será o aberto. Assim, não se pode falar em desproporcionalidade 
da medida, ate porque, ao que se vê da DVC, os agentes são vezeiros no 
cometimento de infrações penais.

4. Isto posto, homologa-se o auto, convertendo-se a prisão em 
preventiva.

O Tribunal a quo, por sua vez, assim se manifestou (fls. 25/27):

Pelas cópias juntadas aos autos, verifica-se haver prova da 
materialidade do delito e sérios indícios de autoria.

A decisão que converteu a prisão em flagrante em preventiva, ao 
revés do alegado pela impetrante, foi bem fundamentada, ainda que de maneira 
sucinta, com vistas à garantia da ordem pública, tendo o douto Magistrado 
analisado concretamente o caso, mencionando expressamente que três 
agentes praticaram o roubo e ainda fizeram com que as vitimas ficassem com 
eles aguardando no ponto a chegada do ônibus, mas uma viatura chegou antes 
ao local, demonstrando "que são pessoas de condutas bárbaras, que precisam 
ser retiradas do convívio social". E, de fato, trata-se de crime de roubo, delito 
grave, praticado por três agentes nas proximidades de importante parque 
municipal, a demonstrar a necessidade de tratamento mais rigoroso.

Como visto, decisão que determinou a segregação provisória foi devidamente 

fundamentada para garantia da ordem pública, como forma de acautelamento do meio social, 

em razão das circunstâncias do caso concreto que retratam a periculosidade social do 

acusado, tendo o juízo de piso considerado, sobretudo, o modus operandi do delito, 

porquanto atuou em concurso de agentes e com restrição à liberdade de locomoção das 

vítimas após a subtração, visando assegurar a fuga, além de consignar que os acusados são 

contumazes na prática de delitos, o que reforça a necessidade de manutenção da prisão 

para garantia da ordem pública .

Nesse sentindo, confiram-se os seguintes precedentes:

HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO. GRAVIDADE CONCRETA. PERICULOSIDADE DO 
PACIENTE. MODUS OPERANDI. REITERAÇÃO DELITIVA. ORDEM 
PÚBLICA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. VIA INDEVIDAMENTE UTILIZADA 
EM SUBSTITUIÇÃO A RECURSO ORDINÁRIO. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE MANIFESTA. NÃO CONHECIMENTO.

1. É imperiosa a necessidade de racionalização do emprego do 
habeas corpus, em prestígio ao âmbito de cognição da garantia constitucional, 
e, em louvor à lógica do sistema recursal. In casu, foi impetrada indevidamente 
a ordem como substitutiva de recurso ordinário.
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2. Hipótese em que não há flagrante ilegalidade a ser 
reconhecida. A custódia cautelar foi decretada para o resguardo da ordem 
pública, tendo em vista a periculosidade do paciente e a gravidade in 
concreto do delito, evidenciada pelo modus operandi empregado, eis que 
o crime de roubo, em tese, foi cometido por três agentes, no interior de 
um stand de vendas de uma construtora, em que foram ameaçadas cerca 
de vinte pessoas, dentre elas clientes e funcionários, sendo, ainda, 
trancadas em um recinto para ter seus bens subtraídos.

3. Ademais, o acusado estaria reiterando na prática 
delituosa, porquanto consignado pelo juízo a quo que o paciente já foi 
condenado pelo crime de porte ilegal de arma de fogo, além de destacado 
pelo Tribunal de origem que o réu também responde a outras duas ações 
penais, uma por homicídio e outra por roubo, tudo a reforçar a 
necessidade de encarceramento cautelar.

4. Habeas corpus não conhecido. (HC 284.652/AM, Rel. Ministra 
MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, DJe 18/06/2014)

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. PROCESSO 
PENAL. PRISÃO PREVENTIVA. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. ALEGADA 
AUSÊNCIA DOS REQUISITOS LEGAIS PREVISTOS NO ART. 312 DO 
CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. IMPROCEDÊNCIA. ARGUMENTAÇÃO 
CONCRETA. MODUS OPERANDI DO DELITO. PRISÃO PREVENTIVA 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
RECURSO DESPROVIDO.

1. Hipótese em que as instâncias ordinárias entenderam, 
com base em argumentos concretos, que a custódia cautelar do 
Recorrente é necessária para a garantia da ordem pública, sobretudo em 
decorrência do modus operandi do delito (vítima que foi agredida com 
tapas e chutes mesmo após ter caído ao chão) e do receio concreto de 
reiteração delitiva (existência de registros criminais anteriores).

2. Impossível a aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão quando a gravidade concreta do delito, devidamente ressaltada pelas 
instâncias ordinárias, demonstra serem insuficientes para acautelar a ordem 
pública.

3. Recurso desprovido. (RHC  45.447/MG, Rel. Ministra LAURITA 
VAZ, QUINTA TURMA, DJe 21/08/2014)

HABEAS CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO AO 
RECURSO PREVISTO NO ORDENAMENTO JURÍDICO. 1. NÃO 
CABIMENTO. MODIFICAÇÃO DE ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL. 
RESTRIÇÃO DO REMÉDIO CONSTITUCIONAL. EXAME EXCEPCIONAL 
QUE VISA PRIVILEGIAR A AMPLA DEFESA E O DEVIDO PROCESSO 
LEGAL. 2. TENTATIVA DE ROUBO MAJORADO. PRISÃO PREVENTIVA. 
DECISÃO FUNDAMENTADA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 3. HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, buscando a 

Documento: 1344403 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 10/09/2014 Página  7 de 4



 
 

 

racionalidade do ordenamento jurídico e a funcionalidade do sistema recursal, 
vinha se firmando, mais recentemente, no sentido de ser imperiosa a restrição 
do cabimento do remédio constitucional às hipóteses previstas na Constituição 
Federal e no Código de Processo Penal. Nessa linha de evolução 
hermenêutica, o Supremo Tribunal Federal passou a não mais admitir habeas 
corpus que tenha por objetivo substituir o recurso ordinariamente cabível para a 
espécie. Precedentes. Contudo, devem ser analisadas as questões suscitadas 
na inicial, no intuito de verificar a existência de constrangimento ilegal evidente - 
a ser sanado mediante a concessão de habeas corpus de ofício -, evitando-se 
prejuízos à ampla defesa e ao devido processo legal.

2. A manutenção da prisão preventiva justifica-se para 
resguardar a ordem pública, tendo em vista a gravidade concreta do 
crime e a periculosidade do agente - evidenciadas pela forma de execução 
do delito, supostamente cometido com simulação de emprego de arma 
de fogo, em plena via pública -, e ainda em razão da reiteração delitiva do 
paciente - o qual responde a outros processos, como atesta a folha de 
antecedentes acostada aos autos.

3. Habeas corpus não conhecido. (HC 290.612/SP, Rel. Ministro 
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, DJe 04/06/2014)

Por fim, a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça consolidou-se no 

sentido de que as condições pessoais favoráveis do recorrente, como primariedade e 

emprego lícito, não garantem, por si só, a revogação de sua prisão cautelar, notadamente se 

há nos autos elementos suficientes para justificar a segregação preventiva. 

Confiram-se os seguintes precedentes:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. DESCABIMENTO. COMPETÊNCIA DAS CORTES 
SUPERIORES. MATÉRIA DE DIREITO ESTRITO. MODIFICAÇÃO DE 
ENTENDIMENTO DO STJ, EM CONSONÂNCIA COM O STF. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO TENTADO. CUSTÓDIA CAUTELAR FUNDAMENTADA NA 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. MODUS OPERANDI. GRAVIDADE 
CONCRETA DO DELITO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. EXCESSO DE PRAZO NA FORMAÇÃO DA CULPA. 
SUPERVENIENTE PRONÚNCIA. SÚMULA N.º 21 DESTA CORTE 
SUPERIOR. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

(...)
6. As condições pessoais favoráveis, tais como 

primariedade, bons antecedentes, ocupação lícita e residência fixa, não 
têm o condão de, por si sós, desconstituir a custódia antecipada, caso 
estejam presentes outros requisitos de ordem objetiva e subjetiva que 
autorizem a decretação da medida extrema.

7. Ausência de ilegalidade flagrante que, eventualmente, 
ensejasse a concessão de habeas corpos de ofício.
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8. Ordem de habeas corpus não conhecida (HC 185.456/PE, 
Quinta Turma, Rel. Min. LAURITA VAZ, DJe de 26.9.2012).

PRISÃO. NEGATIVA DO APELO EM LIBERDADE. 
GRAVIDADE CONCRETA. NECESSIDADE DE ACAUTELAMENTO DA 
ORDEM PÚBLICA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA E CONSTITUCIONAL. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. SEGREGAÇÃO 
JUSTIFICADA E NECESSÁRIA. RECURSO IMPROVIDO.

1. Evidenciada a gravidade concreta do crime em tese cometido, 
mormente pelo fato de ser o recorrente policial civil, tendo se valido deste cargo 
para a sua prática, mostra-se necessária a continuidade da segregação 
cautelar para a garantia da ordem pública.

2. Condições pessoais favoráveis não têm, em princípio, o 
condão de, por si sós, revogar a prisão preventiva, se há nos autos 
elementos suficientes a demonstrar a necessidade da custódia 
antecipada, como ocorre in casu.

3. Recurso a que se nega provimento (RHC 32.443/AM, Quinta 
Turma, Rel. Min. JORGE MUSSI, DJe de 18.9.2012).

Portanto, não se pode falar em carência de fundamentação idônea para a 

decretação da segregação excepcional, tampouco em não ocorrência dos requisitos 

autorizadores previstos no art. 312 do CPP, pois, pelo contrário, as circunstâncias descritas 

nos autos corroboram a necessidade de manutenção da prisão preventiva do paciente.

Diante do exposto, não conheço do habeas corpus.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
 

Número Registro: 2014/0148119-4 PROCESSO ELETRÔNICO HC 297.226 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00198500220148260050  198500220148260050  20140000360176  20387964120148260000

EM MESA JULGADO: 26/08/2014

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO 

TJ/SE)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. EITEL SANTIAGO DE BRITO PEREIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : EDCARLOS OLIVEIRA SANTOS
ADVOGADO : EDCARLOS DE OLIVEIRA SANTOS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : MATHEUS DA SILVA MOURA (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, não conheceu da ordem, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente), 
Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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